
DECRETO N.º 4.646
DE_09 DE AGOSTO DE 2006.

CRIA, JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, O GRUPO TÉCNICO DE TRABALHO E O GRUPO EXECUTIVO DE CONTROLE DE OCUPAÇÕES IRREGULARES E HABITAÇÕES SUBNORMAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º  Ficam constituídos o Grupo Técnico de Trabalho e o Grupo Executivo de Controle de Ocupações Irregulares e Habitações Subnormais, nos termos do artigo 35, do inciso I do artigo 107 e do inciso I do artigo 108, da  Lei Complementar n.º 542, de 27 de setembro de 2005. 

Seção I

DO GRUPO TÉCNICO DE TRABALHO DE CONTROLE DE OCUPAÇÕES IRREGULARES E HABITAÇÕES SUBNORMAIS

Art. 2.º  O Grupo Técnico de Trabalho de que trata o presente decreto terá por finalidade:

I – elaborar e propor à apreciação superior o Plano de Contingência e Controle de Ocupações Irregulares e Habitações Subnormais, incluindo metodologia de trabalho e definição de equipes de monitoramento para ação preventiva e controle em caso de ações emergenciais corretivas;

II – promover e viabilizar a cooperação intersetorial dos órgãos integrantes da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal e da sociedade civil voltados ao tema do grupo técnico.

Art. 3.º  O Grupo Técnico de Trabalho de Controle de Ocupações Irregulares e Habitações Subnormais será composto por representantes das seguintes secretarias e empresas municipais:

I – Secretaria Municipal de Governo, que o coordenará;

II – Departamento da Administração Regional da Zona Noroeste;

III – Departamento da Administração Regional dos Morros;

IV – Departamento da Administração Regional da Área Continental;

V – Departamento da Administração da Região Central Histórica;

VI – Departamento da Defesa Civil;

VII – Secretaria Municipal de Planejamento;

VIII – Secretaria Municipal de Assistência Social;

IX – Secretaria Municipal de Segurança;

X – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

XI – Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

XII – Secretaria Municipal de Saúde;

XIII – Companhia de Habitação da Baixada Santista.
§ 1.º Os titulares e suplentes que comporão o Grupo Técnico aqui tratado serão escolhidos dentre os chefes de departamentos, coordenadores e técnicos das pastas arroladas no “caput” deste artigo.

§ 2.º  A coordenação do Grupo Técnico poderá convidar representantes de órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal e de entidades privadas, inclusive de organizações não governamentais, para participar das reuniões, quando tal participação for justificável em razão da matéria constante da pauta.

§ 3.º A secretaria executiva do Grupo Técnico será exercida pelo Departamento de Articulação e Parcerias Público-Privadas, integrante da Secretaria Municipal de Governo.

Seção II

DO GRUPO EXECUTIVO DE CONTROLE DE OCUPAÇÕES IRREGULARES E HABITAÇÕES SUBNORMAIS

Art. 4.º  O Grupo Executivo de que trata o presente decreto terá por finalidade:

I – executar as ações corretivas necessárias a controlar a expansão de ocupações irregulares e habitações subnormais;

II – acionar as unidades responsáveis para a adoção das ações complementares de recuperação urbanística e ambiental das áreas onde se concluírem as ações corretivas.
Art. 5.º  O Grupo Executivo será composto por:

I – Seções de Apoio do Controle de Ocupações Irregulares e a Seção de Apoio ao Controle de Habitações Subnormais do Departamento da Administração Regional onde esteja ocorrendo a emergência ou a ação prevista no Plano de Contingência;

II – Departamento da Defesa Civil;

III – Secretaria Municipal de Assistência Social;

IV – Secretaria Municipal de Segurança;

V – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

VI – Companhia de Habitação da Baixada Santista.

§ 1.º O número mínimo de integrantes de cada uma das equipes acima citadas será definido no Plano de Contingência de que trata o artigo 2.º deste decreto.

§ 2.º O Grupo Executivo poderá solicitar a atuação de outros órgãos integrantes da Administração Pública Estadual e Federal para o desencadeamento de ações coordenadas que se fizerem necessárias.

Art. 6.º  Caberá às Seções de Apoio  do Controle de Ocupações Irregulares e à Seção de Apoio ao Controle de Habitações Subnormais do Departamento da Administração Regional onde esteja ocorrendo a emergência ou a ação prevista no Plano de Contingência, o monitoramento do controle da expansão baseado em cadastro e mapeamento das áreas.

Parágrafo único. Caberá às Seções de Apoio do Controle de Ocupações Irregulares e à Seção de Apoio ao Controle de Habitações Subnormais a convocação e coordenação do Grupo Executivo para as ações corretivas emergenciais necessárias.

Seção III

   DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7.º  A nomeação dos membros a serem indicados pelos titulares das pastas relacionadas no artigo 3.º deste decreto dar-se-á por Portaria emanada da Secretaria Municipal de Governo.
Art. 8.º  As funções exercidas pelos membros dos grupos previstos neste decreto não serão remuneradas, sendo, porém, consideradas como de relevante interesse público.
Art. 9.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n.° 3.773, de 14 de agosto de 2001.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 09 de agosto de  2006. 
                                            JOÃO PAULO TAVARES PAPA  

                          Prefeito Municipal                

Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 09 de agosto de  2006.
                                   MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE 

                                                    Chefe do Departamento
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